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Há limite de público para municípios e o Distrito Federal ampliarem as metas do Programa?

Os municípios e o Distrito Federal poderão aderir ao limite máximo de até 100% da meta pactuada quando da adesão ao 
Programa, veja o exemplo a seguir:

Portanto, há um limitador, ou seja, a ampliação pode ser até 100% da meta ofertada na Adesão ao Programa.

A meta disponível para a expansão é equivalente a 100% (dobro) do quanto foi ofertado para Adesão. No 
exemplo, vimos que mesmo o município tendo 300 indivíduos aptos a serem atendidos pelo PCF, e já tendo 
feito a adesão para atender 100 indivíduos, ele poderá atender, somente, a mais 100 indivíduos.

Onde posso identificar se meu município está elegível para ampliar a meta?

Os municípios e o Distrito Federal poderão identificar se estão elegíveis para ampliar a meta no site do Ministério da Cida-
dania, de acordo com a oferta feita em períodos específicos.

Estou elegível para ampliar minha meta. Como devo proceder?

Para proceder à solicitação de ampliação das metas, o Gestor Municipal de Assistência Social ou equivalente deverá se ma-
nifestar por meio da assinatura do Termo de Aceite do Aditivo de Ampliação das metas do Programa Criança Feliz/ Programa 
Primeira Infância no SUAS, disponível no site do Ministério da Cidadania.

O aceite por meio da assinatura do Termo só será considerado finalizado com a inserção das informações referentes à apro-
vação do Conselho Municipal de Assistência Social. (art. 1º, § 3º, da Portaria nº 17/2018).
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O município assinou Termo de Aceite de Ampliação de metas. E agora, quais as ações deverão ser realizadas?

Veja quadro a seguir: 

Quadro 2 – Ampliação de Metas: Etapas

Veja o exemplo a seguir:

Janeiro/2019:
• O município amplia metas do Programa.

Fevereiro/2019
• SNPDH publica a lista de municípios que realizaram o Aceite para 

o aumento de metas;
• Repasse em parcela única, de acordo com o número de indivíduos 

da meta aditivada;  
• Processo seletivo para aumento da equipe de referência;
• Busca ativa;
• Contrata e capacita equipe e insere nos sistemas.

Março/2019
• Visitas domiciliares contemplando o público total do Programa 

(adesão inicial e expansão).
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Todos os municípios precisam expandir sua meta?

Não. A decisão de expandir ou ampliar as metas do Programa é da Gestão Municipal, com a devida aprovação do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme sua capacidade de execução do Programa.

Resume-se, portanto, a análise das referências para o processo de ampliação das metas do Programa, com o diagrama da 
elegibilidade:
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Módulo III – Monitoramento
Mas afinal, o que é monitorar? E qual é a importância do monitoramento no Programa Criança Feliz?

Quando planejamos uma ação ou um programa, o monitoramento é feito constantemente. Assim, o gestor consegue visua-
lizar o percurso da sua ação e avaliar o que está dando certo e o que é preciso melhorar.

Monitorar é também:
• Refletir
• Tomar Decisão estratégica
• Gerar informação qualificada ao gestor e a comunidade
• Obter dados para intervir
• Transparência
• Estudar e Pesquisar
• Controle Social

No PCF, as visitas domiciliares são o meio de aproximação com as famílias atendidas/acompanhadas. 

Neste sentido, a frequência das visitas domiciliares, por exemplo, é um indicador a ser monitorado pelos gestores dos mu-
nicípios e do Programa.

Lembre-se: 
Um monitoramento bem feito em um Programa como o PCF ajuda a levantar lacunas e reconhece avanços 
para a melhoria e o sucesso do mesmo.

Qual o papel e a importância do registro das visitas?

As visitas domiciliares compreendem uma ação planejada e sistemática, com metodologia específica, conforme orienta-
ções técnicas, para atenção e apoio à família, o fortalecimento de vínculos e o estímulo ao desenvolvimento infantil. Assu-
mem, então, as perspectivas da prevenção, da proteção e da promoção do desenvolvimento infantil na primeira infância.
Sendo assim, ao registrar as visitas no Prontuário Eletrônico do SUAS, compreendemos que todos os objetivos da visita 
domiciliar foram cumpridos, além de subsidiar o cálculo com fim de repasse financeiro.

Se na mesma família existir dois beneficiários com perfil para o Programa, como faço para realizar as visitas? 

Mesmo sendo da mesma família, são indivíduos diferentes. Sendo assim, é necessário que as visitas sejam feitas separada-
mente para o desenvolvimento do indivíduo nos métodos utilizados no Programa Criança Feliz.  
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E quando a gestante que está sendo acompanhada “ganha” o bebê, deixamos de realizar as visitas? 

Não, pois o acompanhamento continua com a criança recém-nascida para fortalecimento das ações de promoção do de-
senvolvimento infantil integral.

Ao término da gestação, é necessário que a mãe se dirija ao CRAS para fazer a atualização cadastral informando o nas-
cimento da criança. A partir daí, é gerado o Número de Identificação Social (NIS) em “caráter provisório”, que vem a ser 
validado e estabelecido no período de, aproximadamente, 45 dias corridos da data de solicitação.

Por se tratar de criança recém-nascida, o registro da visita domiciliar do Programa Criança Feliz no Prontuário Eletrônico 
do SUAS pode ser efetivado até 90 dias após a realização da visita, contado a partir da data de nascimento da criança, 
conforme previsto no parágrafo 1º do art. 7º da Portaria do Ministério do Desenvolvimento Social nº 498/2017.  

A família deve ser orientada para que realize a atualização junto ao Cadastro Único em seu município o quanto antes.
Quando o NIS for validado, estará disponível para inserção retroativa com os registros das visitas já realizadas.

Qual é a periodicidade das visitas a serem realizadas? E quantas visitas posso realizar por dia?

Os beneficiários do Programa, contemplados na meta física aceita, deverão receber visitas domiciliares, observadas a me-
todologia do PCF e a seguinte periodicidade mínima (art. 6º da Portaria nº 2.496/2018): 

1. Uma visita domiciliar por mês para gestantes e suas famílias beneficiárias do Programa; 
2. Quatro visitas por mês para crianças de 0 a 36 meses e suas famílias beneficiárias do Programa; 
3. Duas visitas por mês para crianças de 37 a 72 meses e suas famílias beneficiárias do Programa e que recebem o 

Benefício de Prestação Continuada - BPC. 

Conforme estabelecido nos anexos da nova Portaria (2.496/2018), vale frisar que o cálculo considera para pagamento, nas 
Fases I e II, o quantitativo de indivíduos acompanhados, conforme proporção estabelecida para quantidade de visitas reali-
zadas a cada perfil de público-alvo. São considerados indivíduos acompanhados por perfil:

• Gestantes PBF: indivíduos com pelo menos 1 visita por mês;
• Crianças de 0 a 36 meses PBF ou BPC: indivíduos com pelo menos 2 visitas por mês;
• Crianças de 37 a 72 meses BPC: indivíduos com pelo menos 2 visitas por mês. 

Atenção: Considerando o estabelecido no inciso III, § 2º, do art. 13, o município deverá ter, no mínimo, um 
beneficiário acompanhado no mês, na Etapa FASE I. 

Já na Etapa FASE II, precisa ter, no mínimo, 30% de beneficiários acompanhados no mês.
Parágrafo único. Considera-se beneficiário do PCF aquele indivíduo cuja visitação seja informada por meio de registro no 
Prontuário Eletrônico do SUAS.

Não existe um número máximo de visitas no dia. Sugere-se que cada visita domiciliar seja realizada por um período de, 
aproximadamente, 45 minutos para cada criança atendida no grupo familiar.
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A Portaria nº 2.496/2018 dispõe que cada visitador pode visitar até 30 indivíduos no mês. Consta em seu art. 3º:

“Para execução do Programa, os Municípios e o Distrito Federal deverão compor as equipes responsáveis pelas ações do 
PCF, de acordo com a meta física aceita, da seguinte forma:

1. Um visitador para cada trinta beneficiários do PCF integrantes da meta aceita; e
2. Um supervisor para até quinze visitadores.

Se meu município apresentar outro (s) sistemas de monitoramento, podemos utilizar para qualificar as ações do Programa?

Por decisão municipal, é possível o uso de outros meios para registrar e qualificar as ações do Programa Criança Feliz, des-
de que seja utilizado simultaneamente com o Prontuário Eletrônico do SUAS, onde o Ministério da Cidadania acompanha o 
desenvolvimento do Programa no município e utiliza as informações para proceder o repasse financeiro.

Como qualificar a visita para melhor execução do programa? 

Para executar uma visita domiciliar qualificada, é importante considerar os seguintes aspectos:

• Apesar de o programa ter adotado as metodologias do Guia para Visita Domiciliar e CDC, é importante entender 
a dinâmica do município, reconhecendo as especificidades do território;

• Fazer parceria com programas voltados à primeira infância em nível governamental e não governamental – de-
senvolver ações inovadoras;

• Desenhar a proposta de implementação do programa e consultar de forma constante – desenho do programa;
• Incentivar a mãe/pai/ cuidador (a) a dar continuidade às atividades passadas durante a visita domiciliar – Inte-

gração das atividades às rotinas diárias;
• monitoramento, avaliação e pesquisa em um contexto prático – importância de uma ferramenta/sistema de mo-

nitoramento e avaliação.

Recomenda-se que as visitas domiciliares sejam associadas à inclusão das gestantes e famílias com criança na primeira 
infância em ações coletivas ou até mesmo nas atividades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.

A organização das informações geradas na execução do Programa Criança Feliz se dá a partir da adoção de 
práticas rotineiras para sistematização, fazendo com que estas possam contribuir para o aperfeiçoamento 
da execução do Programa. Não há, assim, fórmula pronta de como melhor organizar as informações e sim o 
estabelecimento de contato direto com as equipes estaduais e a troca de experiências com outras equipes 
municipais para facilitar o apoio na gestão municipal.

Quais os cuidados que preciso ter para garantir uma boa execução do PCF nos territórios de atuação das equipes? 

Para que o município realize uma boa execução do Programa Criança Feliz, se faz necessário compreender as relações que 
envolvem a metodologia na realização das visitas domiciliares, a utilização dos planos de visitas, a periodicidade de visitas 
para cada público e ainda os registros de visitas no Prontuário eletrônico do SUAS.

Neste sentido, abordamos aqui três tópicos da Portaria MDS nº 2.496/2018, que devidamente observados, poderão garan-
tir, no aspecto financeiro, uma boa execução do PCF:
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• O Plano de Visitas – É importante que, para cada indivíduo participante do público visitado pelo PCF, seja elabo-
rado o plano de visita mensal que leve em consideração todos os aspectos observados e registrados nas fichas de 
verificação apresentadas no Guia para Visita Domiciliar.  O Plano irá nortear quais as atividades adequadas à fai-
xa etária e ao perfil da criança ou gestante, garantindo também uma agenda de visitas domiciliares previamente 
combinadas com o/a cuidador/a.

• Periodicidade das visitas domiciliares – Realizar e registar as visitas domiciliares para o público prioritário de 
acordo com o que está disposto no art. 6º (Portaria nº 2.496/2018). 

• O prazo para o registro de visita domiciliar no Prontuário Eletrônico do SUAS - artigo 11 – É importante destacar 
que existe um prazo definido mensalmente para realizar os registros de visitas domiciliares no Prontuário Eletrô-
nico do SUAS. Os registros realizados fora do período não incidirão em financiamento.

• Composição das equipes de trabalho – Os técnicos de nível médio e superior que assumem as funções de supervi-
sores e visitadores precisam estar cadastrados inicialmente no CadSUAS para, posteriormente, serem montadas 
as equipes no Prontuário Eletrônico do SUAS. Para cada visitador, está atribuído um quantitativo do público para 
a realização das visitas domiciliares. Citamos, a seguir, alguns cuidados necessários para que o profissional con-
siga fazer os registros adequadamente.

É necessário ter a equipe de referência do PCF completa e 
cadastrada no Prontuário Eletrônico do SUAS para que o município 
tenha o piso fixo do Programa, sendo o supervisor obrigatório.

• Ao visitador poderá ser atribuído o perfil de acesso rma.pcf – 
este perfil permite o registro de visitas domiciliares no Pron-
tuário eletrônico do SUAS.

• Ao supervisor poderá ser atribuído o perfil de acesso rma.
cras – este perfil permite o registro de visitas domiciliares, a 
montagem da equipe, o registro do público beneficiário.

• 34 é o número máximo de indivíduos do público beneficiá-
rio que poderá estar vinculado a um visitador; no Prontuário 
Eletrônico do SUAS.

• Atribuir os dois perfis de acesso ao profissional gera a anu-
lação do maior perfil.

• Em caso de substituição de supervisor, é importante saber 
que a este somente poderá ser atribuído o registro de visitas 
domiciliares realizadas a partir do mês que o profissional for 
cadastrado no Prontuário Eletrônico do SUAS.
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Saiba mais

As parcelas pagas poderão ser consultadas pelo município no link da Rede Suas https://aplicacoes.mds.gov.
br/suaswebcons/restrito/execute.jsf?b=*dpotvmubsQbsdfmbtQbhbtNC&event=*fyjcjs

Quais os canais de acesso às informações sobre o Programa?

• Tutorial sobre o Prontuário eletrônico do SUAS está disponível no Portal EAD do Ministério, no link 
http://www.mds.gov.br/ead. 

• Basta entrar no Portal EAD, escolher a opção azul (da Assistência Social), clicar no link Tutoriais e esco-
lher o tutorial do Prontuário Eletrônico. Para acessar o conteúdo, é preciso estar cadastrado no portal. 
Caso o usuário não tenha ainda acesso, poderá realizar o cadastro no canto superior esquerdo da página.

Caso tenha dúvidas, orientamos que entre em contato por um dos canais de comunicação oficial com este 
Ministério. Sendo eles:

• E-mail: criancafeliz@cidadania.gov.br
• Telefone: 0800-707-2003

Qual a legislação que rege o Programa?

2016 • Marco Legal da Primeira Infância -- Lei 13.257 de 08 de março de 2016 - Estabelece Princípios e dire-
trizes para políticas públicas para primeira infância.

• Marco Legal da Primeira Infância -- Lei 13.257 de 08 de março de 2016 - Estabelece Princípios e dire-
trizes para políticas públicas para primeira infância.

• Decreto 8.869 de 06 de Outubro de 2016 - Institui o Programa Criança Feliz.
• Decreto 8.869 de 06 de Outubro de 2016 - Institui o Programa Criança Feliz.
• Resolução CIT, n.04  de 21 de Outubro de 2016 - Pactua as  ações do Programa Criança Feliz no SUAS.
• Resolução CIT, n.04  de 21 de Outubro de 2016 - Pactua as  ações do Programa Criança Feliz no SUAS.
• Resolução CIT n.05 de 21 de Outubro de 2016 - pactua critérios de partilha para o financiamento fede-

ral das ações do Programa Criança Feliz no SUAS nos exercícios de 2016 e 2017.
• Resolução CIT n.05 de 21 de Outubro de 2016 - pactua critérios de partilha para o financiamento fede-

ral das ações do Programa Criança Feliz no SUAS nos exercícios de 2016 e 2017.
• Resolução CNAS n.19 de 24 de novembro de 2016 - Institui o Programa Primeira Infância no SUAS
• Resolução CNAS n.19 de 24 de novembro de 2016 - Institui o Programa Primeira Infância no SUAS
• Resolução CNAS n.20 de 24 de novembro de 2016 - aprova os critérios de partilha para o f
• Resolução CNAS n.20 de 24 de novembro de 2016 - aprova os critérios de partilha para o financiamento 

federal do Programa Prmeira Infância no SUAS, para os exrcícios de 2016 e 2017
• Portaria 295 de 08 de dezembro de 2016 -  Institui o Programa Primeira Infância no SUAS 
• Portaria 359 de 28 de dezembro de 2016 - Altera o Art. 3º da Portaria 295/2016
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2017

2018

2019

• Decreto de 07 de março de 2017 - Institui o Comitê Gestor de Políticas Públicas para Primeira Înfância.
• Resolução CIT nº 5 de 03 de maio de 2017 - Pactua critérios de partilha para a expansão do finaciamen-

to federal do PCF
• Instrução Operacional n.1 de 5 de maio de 2017 - orientações acerca da utilização de recursos do fi-

nanciamento federal do Programa Primeira Infância no SUAS
• Resolução CNAS n.7 de 22 de maio de 2017 - aprovam os critérios de partilha para expansão do financia-

mento federal do Programa Primeira Infância no SUAS no exercício de 2017 e dá outras providências.
• Potaria 442 de 26 de Outubro de 2017 - Dispõe sobre o financiamento do PCF no âmbito do SUAS

• Resolução nº 2 de 7 de fevereiro de 2018 - Altera a Resolução nº 5 de 21 de outubro de 2016
• Portaria 956 de 22 de março de 2018 - dispõe sobre o Programa Criança Feliz no Ministério do Desen-

volvimento Social
• Portaria 958 de 26 de março de 2018 - aprova o regimento interno do Comitê Gestor do PCF
• Portaria  Interministerial n.01 de 04 de abril de 2018 -  estabelece diretrizes, objetivos e competências 

para a promoção da intersetorialidade no âmbito do PCF e dá outras providências
• Portaria 1.375 de 04 de abril de 2018 - Altera a Portaria 442/2017 - Altera o valor
• Resolução nº 06 de 18 de julho de 2018 - Pactua os critérios de finaciamento do PCF para os municípios e DF
• Portaria nº 17 de 22 de agosto de 2018 - Dispõe acerca do aumento das metas de atendimento do Pro-

grama Criança Feliz 
• Portaria 2.496 de 17 de Setembro de 2018 - Dispõe sobre o financiamento do PCF no âmbito do SUAS, 

revoga a Portaria 442 de 26 de Outubro de 2017
• Portaria 2.601 de 06 de novembro de 2018 - Dispõe sobre a utilização de recursos transferidos fundo a 

fundo para o incremento temporário e a estruturação da rede no âmbito do SUAS
• Decreto nº 9.579 de 22 de novembro de 2018 - Consolida atos normativos que dispõem sobre a temáti-

ca do lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz e sobre o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e os programas federais da criança e do adolescente

• Portaria nº 431, de 06 de março de 2019 - Dispõe sobre a desão do Estado ao Programa Criança Feliz/ 
Primeira Infância no SUAS. 

• Portaria nº 12, de 30 de abril de 2019 - Dispõe sobre a prorrogação do prazo de registro das visitas 
domiciliares relativas aos meses de janeiro, fevereiro e março para o período de 02 de maio de 2019 a 
15 de junho de 2019.

• Portaria nº 1.217. de 1º de julho de 2019 - Dispõe sobre o público prioritário do Programa Criança Fe-
liz - Alteração na Portaria 956/2018 com a inclusão do item IV, gestantes e crianças de até 36 meses 
inseridas no Cadatro Único - CadÚnico.

• Portaria nº 1.742 , de 16 de setembro de 2019 - Dispõe sobre os critérios de elegibilidade e a abertura de 
prazo para adesão ao Programa Criança Feliz/Primeira Infância no Sistema Único de Assistência Social.

“Se pudéssemos saber, em primeiro lugar, em que ponto nos encontramos e até que ponto 
avançaremos, estaríamos em melhores condições para julgar o que fazer e como fazê-lo.”  

Abraham Lincoln
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Glossário
CadSUAS – Cadastro Nacional do SUAS: é o sistema de cadastro do SUAS que comporta todas as informações cadastrais 
dos órgãos gestores de Assistência Social, das unidades prestadoras de serviços socioassistenciais, dos fundos de Assistên-
cia Social, dos Conselhos de Assistência Social e dos trabalhadores e conselheiros que atuam no âmbito do SUAS.

SAA – Sistema de Autenticação e Autorização: sua principal finalidade é dar suporte à operação e à gestão dos sistemas 
da Rede SUAS, com segurança, contemplando todos os tipos de acessos.

Termo de aceite: termo que firma o órgão gestor da assistência social do estado, com o objetivo de formalizar as respon-
sabilidades e compromissos decorrentes da adesão ao Programa Primeira Infância no SUAS, o qual corresponde à partici-
pação da política de assistência social no Programa Criança Feliz, criado pelo Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016.

Termo de expansão: termo que firma o aumento das metas de atendimento do Programa Criança Feliz - Primeira Infância 
no Sistema Único de Assistência Social - SUAS em municípios que realizaram o termo de aceite.






